
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 350.211 - PE (2013/0199157-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDILSON ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ MOREIRA DE ANDRADE 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA E USO DE DOCUMENTO FALSO. CRIMES MEIOS 
PARA A PRÁTICA DO DELITO PREVISTO NO ART. 1º, INCISO I, DA LEI 
8.137/90. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. APLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de que o crime de falso, 
quando cometido única e exclusivamente para consumar a sonegação de tributos, é 
absorvido por este último delito, em observância ao princípio da consunção.

2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 350.211 - PE (2013/0199157-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : EDILSON ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ MOREIRA DE ANDRADE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

em face de decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial (fls. 256/258).

Sustenta o agravante que a questão suscitada no recurso especial não foi ainda 

pacificada pela jurisprudência do STJ, existindo diversos outros precedentes recentes 

dessa Corte Superior, e até mesmo do Supremo Tribunal Federal, no sentido da 

impossibilidade de absorção do crime de falso pelo crime de sonegação, quando aquele 

foi praticado posteriormente a esse. Não incide, pois, a Súmula n° 83 do STJ (fl. 264).

Reafirma as razões do recurso especial, no sentido de que, no caso dos autos, o 

falso foi empregado em momento posterior ao crime previsto no art. 1°, I, da Lei n° 

8.137/90, para fins de assegurar o proveito do delito tributário (fl. 265). Assim, afirma 

tratar-se de delitos autônomos, porquanto a sonegação fiscal cometida foi completamente 

independente do crime de uso de documento falso (fl. 267).

Requer, destarte, a reconsideração da decisão ou a submissão do feito à Sexta 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 350.211 - PE (2013/0199157-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A despeito das razões apresentadas, o agravante não trouxe argumentos capazes de 

reformar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a atual 

jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual o crime de falso, quando cometido única 

e exclusivamente para consumar a sonegação de tributos, é absorvido por este último 

delito, em observância ao princípio da consunção.

A propósito, colaciono os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. ART. 297, § 4º, DO CP. 
CRIME-MEIO PARA A PRÁTICA DO DELITO DE SONEGAÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
APLICABILIDADE. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE GUARDA CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS 
A ENSEJAR A REFORMA DA DECISÃO. INOVAÇÃO DE 
ARGUMENTOS.

1. Esta Corte vem enfatizando, em sucessivos 
julgados, que o crime de falso, quando cometido única e exclusivamente 
para consumar a sonegação de tributos, é absorvido pelo segundo delito, 
consoante diretrizes do princípio penal da consunção.

2. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de 
modificar o posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a 
decisão agravada por seus próprios fundamentos.

3. Inviável a alegação de que o falso foi empregado em 
momento posterior ao crime previsto no art. 1º, I, da Lei nº 8.137/90, para 
fins de assegurar o proveito do delito tributário, porquanto evidencia 
despropositada inovação de argumento em sede de agravo regimental 4. 
Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 386.863/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 
26/08/2015), com destaques.

PENAL E PROCESSUAL PENAL. USO DE 
DOCUMENTO FALSO E SONEGAÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO NA ORIGEM. INCIDÊNCIA  DO 
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ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
- É firme neste Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento de que o crime de falso, cometido única e exclusivamente 
com vistas a suprimir ou reduzir tributos, é absorvido pelo crime de 
sonegação fiscal. Aplicação do princípio da consunção. Precedentes.

- A extinção da punibilidade do crime de sonegação 
fiscal pelo pagamento do débito tributário, por não se configurar 
circunstância de caráter exclusivamente pessoal, alcança o corréu. 
Inteligência do art. 580 do Código de Processo Penal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 975.001/PR, Rel. Ministro ERICSON 

MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 04/11/2014), com destaques.

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA (ARTIGO 1º DA LEI 8.137/1990), SONEGAÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (ARTIGO 337-A DO CÓDIGO 
PENAL) E FALSIDADE DOCUMENTAL (ARTIGO 297, § 4º, DO 
ESTATUTO REPRESSIVO). AUSÊNCIA DE CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA NA ESFERA ADMINISTRATIVA. PENDÊNCIA DE 
PROCESSOS EM QUE SE QUESTIONA A EXIGIBILIDADE DE 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO INSS. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA 
A PERSECUÇÃO CRIMINAL. CONCESSÃO DA ORDEM.

1. Consoante o disposto na Súmula Vinculante 24, 
"não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 
1º, incisos I a IV, da lei nº 8.137/90, antes do lançamento definitivo do 
tributo".

2. Segundo entendimento adotado por esta Corte 
Superior de Justiça, o crime de sonegação de contribuição previdenciária, 
por se tratar de delito de caráter material, também só se configura após a 
constituição definitiva, no âmbito administrativo, das exações que são 
objeto das condutas (Precedentes).

3. Estando em curso processos administrativos nos 
quais se questiona a exigibilidade das contribuições devidas ao INSS, não 
há justa causa para a persecução criminal.

4. No que diz respeito à suposta falsificação de 
documento público, prevista no artigo 297, § 4º, do Código Penal, 
também atribuída ao paciente, há que se reconhecer a sua absorção 
pelos crimes contra a ordem tributária e de sonegação de contribuição 
previdenciária, uma vez que o falso em tese praticado teve por única 
finalidade, a princípio, a prática dos mencionados ilícitos fiscais. 
Doutrina. Precedentes.

5. Ordem concedida para trancar os inquéritos 
policiais instaurados contra o paciente.
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(HC 114.051/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 25/04/2011), com 
destaques.

No presente caso, o acórdão regional consignou que o fim último querido pelo 

denunciado ao apresentar os recibos falsos de serviços odontológicos e psicológicos em 

questão fora o de reduzir ou suprimir o tributo devido a título de Imposto de Renda 

Pessoa Física, conduta subsumível, em tese, ao tipo penal previsto no art. 1e, inciso I, da 

Lei n ° 8.137/90 (fl. 89). Destarte, tendo o crime de falso sido cometido única e 

exclusivamente para consumar a sonegação de tributos, imperiosa a incidência do princípio da 

consunção, conforme orientação desta Corte, não havendo falar em reformas do decisum 

agravado.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0199157-0 AREsp 350.211 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1060  126000001651200659  13000249607  1300024962007  200783000191572  40607  
4062007

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDILSON ROSA DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ MOREIRA DE ANDRADE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsidade ideológica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDILSON ROSA DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ MOREIRA DE ANDRADE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti 
Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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